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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL:

O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL, no uso de suas atribuições, com fundamento no artigo 129, inciso IV, da Constituição Federal, combinado com o artigo 95, § 2º, inciso II, da Constituição Estadual, promove a presente

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

tendo por objeto a retirada do ordenamento jurídico pátrio dos artigos 4º, § 4º, 5º, § 3º, alínea “a”, 6º, 7º e 8º, todos da Lei Municipal n.º 6.273, de 25 de fevereiro de 2014, do Município de Estrela, que estabelece normas para a exploração do serviço de automóveis de aluguel (Táxi) no Município de Estrela e dá outras providências, bem como da Lei Municipal n.º 1.522, de 08 de maio de 1978, do mesmo Município, esta última já revogada, procedendo-se à impugnação a fim de evitar eventual efeito repristinatório indesejado, pelas razões de direito a seguir expostas:
1. A Lei Municipal n.º 6.273, de 25 de fevereiro de 2014, de Estrela, ora parcialmente impugnada, está assim redigida:
Lei n.º 6.273, de 25 de fevereiro de 2014.
Estabelece normas para a exploração do serviço de Automóveis de Aluguel (Táxi) no Município de Estrela/RS e dá outras providências.
Art. 1º A exploração do serviço de transporte público individual de passageiros (TÁXI), próprio ou de terceiros, constitui serviço de utilidade pública, será executado com a permissão da Prefeitura Municipal na área do Município de Estrela/RS e passa a obedecer às normas estabelecidas nesta Lei.

§ 1º Considera-se automóvel de aluguel, para os efeitos desta Lei, todo veículo automotor destinado ao transporte individual de passageiros, mediante preço fixado em tarifas, pelo Prefeito Municipal, segundo os critérios e normas estabelecidos nesta Lei.

§ 2º Nenhum veículo com mais de 5 (cinco) anos de fabricação poderá exercer as atividades no município.
§ 3º Os veículos que já estão em atividades quando for sancionada esta Lei, terão o prazo até 31 de dezembro de 2014 para efetuarem a troca do automóvel.

Art. 2º A profissão de taxista, no Município de Estrela/RS, somente será exercida por profissional que atenda integralmente aos requisitos e às condições abaixo estabelecidos:

I. Habilitação para conduzir veículo automotor, em uma das categorias B, C, D ou E, assim definidas no art. 143 da Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997;
II. Curso de Relações Humanas, Direção Defensiva, Primeiros Socorros, Mecânica e Elétrica Básica de Veículos, promovido por entidade reconhecida pelo órgão autorizatário;
III. Veículo com as características exigidas pela autoridade de trânsito;
IV. Certificação específica para exercer a profissão, emitida por órgão competente do município;
V. Inscrição como segurado do Instituto Nacional de Seguridade Social (INSS), ainda que exerça a profissão na condição de taxista empregado.

Art. 3º Os automóveis de aluguel deverão ser equipados com o aparelho denominado TAXÍMETRO, aferido pelo INMETRO, aparelho luminoso com a inscrição TÁXI, centralizado na parte externa do teto do veículo, que deverá estar aceso do anoitecer ao raiar do dia, ter quatro (04) portas e transportar, no máximo, sete (07) passageiros.
§ 1º O taxímetro deverá estar instalado e em condições de operação 60 (sessenta) dias após a promulgação desta lei.
§ 2º Os veículos Táxis serão padronizados na cor branca.
§ 3º Os veículos que atualmente não forem de cor branca, terão o prazo máximo de 5 (cinco) anos, a contar da publicação desta lei, para serem adaptados à cor padrão.
§ 4º Novos veículos somente serão permitidos na cor padrão branca.
§ 5º Quantos às características, os automóveis conterão em ambas as laterais, em toda a extensão do veículo, logo abaixo dos vidros das portas, uma faixa de cor azul (acima), branca (ao meio) e vermelha (abaixo), medindo 2cm as cores azul e vermelha e 4 cm a faixa branca. Na faixa de cor branca deverão constar as seguintes descrições em cor preta, cada dígito medindo 4 cm de altura: localização do ponto, número do telefone e prefixo do veículo, na ordem.
§ 6º O prazo para que os veículos táxi sejam adaptados às características determinadas no § 5º deste artigo, será de 30 (trinta dias), a contar da publicação desta lei, independentemente da cor atual do automóvel.

§ 7º Havendo mais de um número de telefone a ser inscrito no veículo, deverão ser afixados nas portas traseiras, também na cor preta, logo abaixo da faixa vermelha, mantendo a mesma medida dos dígitos previstos no § anterior.

§ 8º O vidro (parabrisa) traseiro fica disponível para que o proprietário do veículo possa utilizá-lo para publicidade própria ou de terceiros, devendo obedecer, entretanto, a legislação de trânsito.

§ 9º O Brasão do Município de Estrela permanecerá em ambas as portas dianteiras, conforme legislação municipal.

§ 10 A partir da promulgação desta lei, os veículos Táxis somente serão substituídos quando, após vistoriados, estiverem cumpridas todas as determinações contidas no presente artigo.

§ 11 Os veículos que não estiverem com características de acordo com o que prevê esta lei, não serão licenciados para a atividade de serviço de Táxi.
Capítulo II

DO NÚMERO DE VEÍCULOS EM OPERAÇÃO E DO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO PARA A CONCESSÃO DE NOVAS PERMISSÕES

Art. 4º O número de táxis permissionários em operação no Município, tanto quanto possível, deve estar limitado ao fator rentabilidade, a fim de que o proprietário do táxi possa ter um rendimento que faça da exploração desse serviço sua principal atividade econômica.

§ 1º Fica estabelecido o limite no número de táxis em função da população do Município, não podendo exceder de 1 (um) táxi para cada 720 (setecentos e vinte) habitantes, com base em dados estatísticos populacionais divulgados pelo IBGE.
§ 2º Fica a critério do Prefeito Municipal, atendendo à necessidade e o interesse público, a concessão das permissões, respeitado o disposto no § 1º deste artigo.
§ 3º Para o efeito das disposições deste artigo, ficam plenamente resguardados os direitos dos proprietários de táxis cujas permissões foram concedidas antes da vigência da Lei Federal n.º 8.987/1995.

§ 4º A concessão de novas permissões em desacordo com o estipulado neste artigo implicará em responsabilidade administrativa, civil e criminal da autoridade concedente.

Art. 5º Verificada a necessidade de concessão de novas permissões de táxis para operação no território do Município, nos termos dos §s 1º e 2º do artigo 4º, o Prefeito Municipal fará publicar em edital para o certame licitatório.
§ 1º O edital conterá, entre outros:

I. O número de novas permissões de táxis a serem acrescidas, em decorrência do aumento populacional.

II. A localização dos pontos de estacionamento, com o número respectivo de vagas a serem preenchidas;

III. Os requisitos para o licenciamento;

IV. Os critérios objetivos para a seleção dos proponentes, no caso de haver mais interessados do que vagas;
V. A exigência de que os veículos devem contar com, no máximo, cinco (5) anos de fabricação;

VI. Todas as demais exigências legais.
§ 1º Os beneficiados com a concessão de novas permissões deverão, dentro de sessenta (60) dias, no máximo, colocar em condições de tráfego o veículo licenciado.

§ 2º As permissões serão concedidas pelo prazo de vinte (20) anos.

§ 3º Somente poderão habilitar-se à concessão de nova licença, nos termos desta Lei, as seguintes categorias de pretendentes:

a) Taxista: assim denominado o proprietário de um (1) só taxi;

b) Taxista Empregado: aquele que trabalha como empregado de um veículo Táxi;

c) Outros: aquele que não exerce a profissão de taxista.

§ 5º
O pretendente a uma concessão de veículo Táxi deverá atender aos requisitos e condições estabelecidos no art. 2º desta Lei.
CAPÍTULO III
DAS TRANSFERÊNCIAS DE PERMISSÕES

Art. 6º É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos nesta lei, bem como as disposições da Lei Municipal n.º 4.646, de 04 de junho de 2008.
Art. 7º Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores legítimos, nos termos da Lei Civil.

Art. 8º As transferências dar-se-ão pelo prazo da outorga, condicionada à prévia anuência do Município.

§ 1º Após a transferência, a prestação do serviço somente poderá ser realizada por outro condutor que preencha os requisitos exigidos para a outorga.

§ 2º Em caso de transferência, o novo autorizatário sucederá o anterior em todos os direitos e obrigações decorrentes da isenção tributária de que trata o art. 1º da Lei n.º 8.989, de 24 de fevereiro de 1995.

CAPÍTULO IV

DA SUBSTITUIÇÃO DO VEÍCULO DE ALUGUEL

Art. 9º Fica assegurado ao proprietário de táxi devidamente licenciado o direito de substituir o veículo, em qualquer mês do exercício, por outro veículo de fabricação mais recente, desde que esteja em perfeito estado de conservação e com, no máximo, cinco (05) anos de fabricação, e, ainda, cumpridas todas as determinações contidas no art. 3º, § 1º, desta lei, garantindo o direito ao mesmo ponto de estacionamento.

§ 1º A substituição do veículo deverá ser efetivada no prazo máximo de sessenta (60) dias, a contar da data em que o veículo a ser substituído for retirado de circulação, por baixa espontânea requerida ou por decisão da autoridade municipal competente.

CAPÍTULO V

VISTORIAS DOS VEÍCULOS

Art. 10 A concessão ou renovação de permissões para Táxi dependerá do perfeito estado de conservação do veículo, que será atestado em vistoria determinada pela autoridade municipal competente.

§ 1º A vistoria repetir-se-á anualmente, no mês de março, a fim de serem verificadas as condições mecânicas, elétricas, de chapeação, pintura e os requisitos básicos de higiene, segurança, conforto e estética dos veículos, reclamados pela natureza do serviço a que se destinam.

§ 2º As vistorias serão realizadas pelo Município, ou por empresa por ele credenciada, e o respectivo custo arcado pelo proprietário do Táxi.
§ 3º O estabelecimento credenciado que realizar a vistoria deverá fornecer atestado assinado por Engenheiro Mecânico, sobre as condições do veículo, o qual deverá ser apresentado à autoridade municipal para registro.

§ 4º O veículo que não satisfizer as normas exigidas na vistoria, mesmo que necessite de reparos ou reformas, terá sua licença suspensa até que seja considerado apto em nova vistoria, a qual será agendada para em, no máximo, quinze (15) dias.
§ 5º O Município providenciará na retirada de circulação, em caráter definitivo, daqueles Táxis que nos termos desta Lei não tenham mais condições de utilização para o fim a que se destinam, ou não tenham recebido satisfatoriamente os reparos ou reformas exigidos, nos termos dos §s anteriores.

§ 6º Os automóveis de aluguel que não forem apresentados à vistoria dentro do prazo legal terão suspensas suas permissões de circulação para o exercício da atividade, salvo por motivo de força maior, devidamente comprovado, que será analisado pelo Prefeito Municipal, após apuração por meio de processo administrativo competente.

§ 7º Todos os Táxis em operação deverão colocar em lugar visível no veículo, o certificado de vistoria, fornecido pelo Município, onde constará a data da liberação do veículo e a da nova vistoria.

CAPÍTULO VI

REQUISITOS PARA PROPRIETÁRIOS E MOTORISTAS

Art. 11 Os proprietários e motoristas de Táxis empregados deverão ser cadastrados no Município, devendo fornecer aos setores competentes todos os dados pessoais e relativos ao serviço, exigidos para o cadastramento.

§ 1º Quando o motorista empregado for demitido, encerrar seu contrato de trabalho, pedir demissão ou vier a falecer, deverá o empregador comunicar o fato ao setor municipal competente, dentro do prazo de cinco (05) dias úteis, a fim de ser atualizado o cadastro, devendo ocorrer o mesmo no caso de admissão de novo motorista.

§ 2º Para a concessão do licenciamento do Táxi, o interessado deverá apresentar:

I. Certificado de propriedade do veículo;
II. Certificado de vistoria do veículo;

III. Certidão Negativa do Foro Criminal, expedida há menos de 06 (seis) meses.

§ 3º Incluem-se entre os requisitos indispensáveis para o exercício da atividade de motorista de Táxi os seguintes:

I. Carteira Nacional de Habilitação, em vigor, nas categorias exigidas no artigo 2º desta Lei;

II. Certidão Negativa do Foro Criminal, expedida há menos de 06 (seis) meses;

III. Registro do veículo em que pretende trabalhar como motorista;

IV. Inscrição como segurado no INSS, ainda que exerça a profissão na condição de taxista proprietário ou de taxista empregado;
V. Certificado de curso de relações humanas, direção defensiva, primeiros socorros, mecânica e elétrica básica de veículos.

§ 4º Somente poderá habilitar-se à concessão de licença para exploração do serviço de que trata esta Lei o munícipe que estiver em dia com suas obrigações tributárias.

§ 5º Os veículos utilizados para a prestação de serviços serão necessariamente emplacados no Município de Estrela.

CAPÍTULO VII

DOS DIREITOS E DEVERES DOS PROFISSIONAIS TAXISTAS

Art. 12 São direitos do profissional taxista empregado:

I. Piso remuneratório ajustado entre as partes;

II. Aplicação, no que couber, da Legislação Federal n.º 12.468/11.

Art. 13 São deveres do profissional taxista:

I. Atender ao cliente com presteza e rapidez;

II. Trajar-se adequadamente para a função, sendo vedado o uso de camisetas tipo regata e de calção, sendo permitido o uso de bermudas;

III. Manter o veículo em boas condições de funcionamento e higiene;
IV. Manter em dia a documentação do veículo exigida pelas autoridades competentes;

V. Obedecer à Lei n.º 9.503, de 23 de setembro de 1997 – Código de Trânsito Brasileiro, e sua regulamentação, bem como à legislação municipal aplicável;

VI. Afixar no parabrisa dianteiro, ficando visível ao passageiro, documento com foto e dados pessoais, fornecido pelo Departamento Municipal de Trânsito.

§ Único. O condutor de táxi não poderá negar-se a transportar passageiros, sob pena de aplicação das sanções previstas nesta Lei, exceto se houver legítimo e inescusável motivo.

CAPÍTULO VIII

PRAÇAS E PONTOS DE ESTACIONAMENTO

Art. 14 Sempre que necessário, o Prefeito Municipal providenciará as medidas cabíveis para a fixação, alteração ou supressão de pontos de estacionamento de Táxi, bem como para a distribuição, remanejamento ou redistribuição dos veículos lotados nos mesmos, ficando condicionada a limitação do número de veículos às exigências do serviço.
Art. 15 Na distribuição dos pontos de Táxis, bem como do número de veículos em cada ponto, serão considerados os seguintes fatores:

I. Limitação do número de táxis;

II. Observância do Plano Diretor do Município (ou Lei de Diretrizes Urbanas), especialmente no que concerne às necessidades do sistema geral de mobilidade urbana;

III. Prioridade para os proprietários de táxi mais antigos.

§ 1º. Poderá o Município, atendendo ao interesse público, determinar plantões noturnos nos pontos de Táxi. Independentemente desta determinação, é obrigatória a afixação nos pontos, do número de telefone celular para atendimento de chamadas fora do horário estabelecido pela autoridade municipal competente.
§ 2º. No caso de reforma do veículo ou substituição, nos termos dos §s 1º e 2º do artigo 6º, fica assegurada ao licenciado a respectiva praça ou ponto de licenciamento.

§ 3º. Atendendo às necessidades da população, poderão ser estabelecidos pontos livres de Táxi, em caráter permanente ou em determinados dias e horários, devendo ser limitado, em qualquer caso, o número de veículos a estacionar.

§ 4º. Fica terminantemente proibido angariar passageiros a duas quadras de local atendido por outro ponto diverso do qual em que está lotado o veículo.

§ 5º. É permitido prestar o serviço em qualquer local do Município, desde que o usuário solicite o serviço, mesmo que em outro ponto de Táxi.
CAPÍTULO IX
TARIFAS, FIXAÇÃO E REVISÃO

Art. 16 As tarifas cobradas no serviço de táxi, explorado dentro do território do Município, serão fixadas e revisadas por Decreto do Prefeito Municipal, de acordo com as normas gerais estabelecidas nesta Lei.

§ 1º. A bandeirada inicial, no Taxímetro, será de R$4,50 (quatro reais e cinquenta centavos), o quilômetro rodado, ou R$ 0,27 (vinte e sete centavos) a cada 100 (cem) metros rodados, sendo, ainda, cobrado o valor de R$ 15,00 (quinze reais) por hora parada.

§ 2º. Aos domingos, feriados e diariamente no horário compreendido entre 22:00 horas e 06:00 horas do dia seguinte, o valor das corridas será acrescido em 30% (trinta por cento) a título de compensação aos domingos e feriados, e a título de adicional noturno das 22:00 horas as 06:00 horas do dia seguinte, passando a custar R$3,50 (três reais e cinquenta centavos) o quilômetro rodado ou R$0,35 (trinta e cinco centavos) a cada 100 (cem) metros rodados.
Art. 17 Uma comissão nomeada pelo Prefeito efetuará estudos técnicos para a revisão das tarifas, sempre no mês de Março de cada ano, e o reajuste dos valores, se for o caso, decretados pelo Prefeito Municipal no mês seguinte.

Art. 18 Para o cálculo das novas tarifas deverão ser considerados, obrigatoriamente, os seguintes fatores:

I. Custo de operação;

II. Manutenção do veículo;

III. Remuneração do condutor;

IV. Depreciação do veículo;

V. Justo lucro do capital investido;

VI. Resguardo da estabilidade financeira do serviço.

§ Único: São elementos básicos para a apuração da incidência dos fatores referidos neste artigo:

I. O tipo padrão de veículo empregado, assim considerado aquele que integrar, em maior número, a frota de táxis de Município;

II. A vida útil do veículo, fixada pelas normas técnicas do fabricante do veículo padrão empregado no Município, de acordo com o inciso anterior;
III. O número médio de passageiros transportados por veículo diariamente, levantado através de fiscalização;

IV. A quilometragem média e respectivo valor das corridas realizadas por dia, levantado na forma do inciso III;
V. O capital investido e as diversas despesas, levantados por observação direta;

VI. A depreciação do veículo;

VII. A remuneração do capital, calculada sobre o valor atualizado do veículo, descontada a depreciação;

VIII. As despesas de manutenção decorrentes da reparação e substituição de peças;

IX. O consumo de combustível, considerado em função do veículo padrão adotado e da quilometragem média levantada;

X. Os lubrificantes, lavagem e pulverização do veículo exigidos nos manuais dos fabricantes;

XI. Os pneus, considerados os padrões do veículo, quanto ao rodado, composição, vida útil e custo;

XII. Licenciamento e o seguro obrigatório do veículo;
XIII. A remuneração do condutor, proprietário ou motorista, em função da exploração do serviço durante o turno diurno, das 08h às 18h, ou noturno, das 18h às 8h.

Art. 19 Concluídos os estudos nos termos desta Lei, o Prefeito Municipal, baseando-se no parecer da comissão convocada para este fim, decretará as novas tarifas para o serviço de Táxi, que só vigorarão após dois (02) dias da publicação.
§ 1º Nos casos de corridas para atender casamentos, enterros, doenças ou outras emergências, sobretudo quando o condutor do táxi tiver que aguardar o passageiro, poderá ser combinado com o usuário o preço do serviço, observado, se for o caso, o estabelecido no decreto fixador de tarifas.

§ 2º Verificado abuso, por denúncia do usuário, poderá a autoridade municipal determinar, após a devida averiguação, aplicar multa no valor de até 300,00 (trezentos reais) e, na reincidência, mandar instalar Processo Administrativo para Suspensão ou Cassação da licença.

CAPÍTULO X

INFRAÇÕES E PENALIDADES

Art. 20 O não cumprimento das obrigações decorrentes de qualquer dispositivo desta Lei, dependendo da gravidade da infração, implicará nas seguintes penalidades:

I. Advertência;
II. Multa;

III. Suspensão da licença;

IV. Cassação da licença.

§ único. Quando o infrator praticar, simultaneamente, duas (02) ou mais infrações, ser-lhe-ão aplicadas, cumulativamente, as penalidades a elas cominadas.

Art. 21 A pena de advertência será aplicada:

I. Verbalmente, pelo agente do órgão competente, quando, em face das circunstâncias, entender involuntária e sem gravidade infração punível com multa;

II. Por escrito, quando sendo primário o infrator e não sendo grave a infração, decidir a autoridade municipal competente transformar em advertência a multa prevista para a infração.

§ único. A advertência verbal será, obrigatoriamente, registrada no setor competente do Município para fins de controle.
Art. 22 As multas serão graduadas segundo a gravidade da infração.
§ 1º O grau mínimo da multa será de R$ 200,00 (duzentos reais) reajustável anualmente pelo índice oficial utilizado pelo Município.

§ 2º A multa inicial será sempre aplicada em grau mínimo.

§ 3º Em caso de reincidência da infração dentro de um prazo de um (01) ano, a multa será aplicada em dobro.

§ 4º Constitui reincidência, para os efeitos do § anterior, a repetição da mesma infração pela mesma pessoa, praticada após a lavratura de “auto de infração” anterior e punida por decisão definitiva.

Art. 23 A suspensão da licença, que não será por período superior a trinta (30) dias, será aplicada no caso de segunda reincidência dentro do prazo de um (01) ano, e, ainda, nas seguintes hipóteses:

I. Não substituição do veículo no prazo de que trata o § 2º do art. 6º;

II. Não cumprimento reiterado dos horários em que deve estar à disposição da população no ponto de estacionamento;

III. Na hipótese do § 2º do art. 16.

Art. 24 A cassação da licença será aplicada no caso de desobediência contumaz do licenciado, proprietário ou motorista, às normas desta Lei, assim como no caso de cometimento de delito contra a vida, o patrimônio ou os costumes, quando recebida a denúncia ou queixa-crime ou determinada a prisão provisória pela autoridade judicial, e, ainda, na hipótese do art. 25.

Art. 25 A competência para aplicação da pena de suspensão e cassação de licença é exclusiva do Prefeito Municipal.

§ 1º Ao licenciado, punido com suspensão ou cassação da licença, é facultado encaminhar “pedido de reconsideração” à autoridade que o puniu, dentro do prazo de dez (10) dias, contados da data da intimação da decisão que impôs a penalidade.

§ 2º A autoridade referida no § anterior apreciará o “pedido de reconsideração” dentro do prazo de 15 (quinze) dias, contados da data de seu protocolo.

§ 3º O “pedido de reconsideração” não terá efeito suspensivo.

Art. 26 Aos taxistas e taxistas empregados, será aplicada a pena de multa nos seguintes casos, desde que devidamente comprovados ou testemunhados:

a) Descumprir quaisquer das determinações contidas nesta lei. Multa de R$100,00 (cem reais);
b) Trafegar com o veículo sem as características exigidas nesta lei. Multa de R$100,00 (cem reais);

c) Falta de cortesia comprovada com o usuário. Multa de R$100,00 (cem reais);

d) Transitar com o veículo em más condições de funcionamento, segurança e higiene. Multa de R$100,00 (cem reais);

e) Cobrar valores acima do que consta no taxímetro. Multa de R$350,00 (trezentos e cinquenta reais);
f) Efetuar corridas estando o taxímetro desligado. Multa de R$350,00 (trezentos e cinquenta reais);
g) Efetuar corrida com lotação de passageiros acima do previsto para o veículo. Multa de R$100,00 (cem reais).

h) Seguir por itinerário mais extenso ou desnecessário no atendimento ao usuário. Multa de R$100,00 (cem reais);

i) Recusar documentos exigidos por esta lei. Multa de R$100,00 (cem reais);

j) Operar sem selo de vistoria ou com selo rasurado. Multa de R$350,00 (trezentos e cinquenta reais);

k) Sonegar troco ao passageiro. Multa de R$100,00 (cem reais);

l) Suspender os serviços sem a autorização do Setor competente, por mais de trinta (30) dias. Multa de R$700,00 (setecentos reais).

m) Burlar ou desacatar a fiscalização municipal. Multa de R$350,00 (trezentos e cinquenta reais);

n) Manter vozerios, algazarras ou atitudes inconvenientes por motoristas em serviço. Multa de R$100,00 (cem reais);

o) Deixar de comparecer à vistoria no dia marcado, sem justificativa. Multa de R$100,00 (cem reais);

p) Deixar de comparecer ao Órgão competente para dar esclarecimentos ou reuniões, quando convocado. Multa de R$100,00 (cem reais);

q) Sonegar dados estatísticos, prestar falsas informações, para fins de controle, planejamento e fiscalização. Multa de R$350,00 (trezentos e cinquenta reais);
r) Confiar a direção do veículo em serviço a motorista não registrado na Seção de Cadastro e Fiscalização de Táxi. Multa de R$700,00 (setecentos reais);

s) Angariar passageiro a menos de duas (2) quadras de ponto em que não estiver lotado, exceto se não houver nenhum veículo no local. Multa de R$ 350,00 (trezentos e cinquenta reais).

t) Trafegar com o veículo Táxi no período da noite com o luminoso desligado, exceto se não estiver em serviço. Multa de R$100,00 (cem reais);

u) Participar de brigas, vias de fato ou agressões contra outro taxista. Multa de R$700,00 (setecentos reais).

Art. 27 Os taxímetros serão fiscalizados de acordo com as normas fixadas pelo Instituto Nacional de Pesos e Medidas.

§ único: Constatado vício no taxímetro, além da multa prevista, o veículo será retirado de circulação e a licença suspensa até o seu conserto, devendo, em caso de dolo comprovado, ser cassada definitivamente a licença do veículo.

Art. 28 O Táxi que não satisfizer os requisitos de vistoria periódica, ou aquele cuja licença for suspensa por qualquer motivo, deverá ter seu taxímetro lacrado de forma a impedir o trabalho de seu condutor, até que seja liberado em nova vistoria ou por decisão do órgão competente, nos termos desta Lei.

Art. 29 Todo motorista ou proprietário de Táxi denunciado por não cumprir as disposições desta Lei terá o prazo de dez (10) dias, contados na data da notificação da denúncia, para apresentar defesa, podendo apresentar documentos e arrolar testemunhas que serão ouvidas em procedimento administrativo especial.

§ Único: A faculdade prevista neste artigo não impede a retirada do veículo de circulação, quando não estiver em perfeito estado de conservação, nos termos do art. 7º desta Lei.

Art. 30 O proprietário ou motorista de Táxi que omitir ou inserir declaração falsa ou diversa da que deveria ser informada para fim de cadastro ou autorização do ato, nos termos dos artigos 5º, 6º e 8º e seus §s, terá cassada sua licença sem prejuízo das sanções penais aplicáveis.

Art. 31 Todos os valores constantes da presente Lei serão reajustados anualmente pelo índice oficial utilizado pelo Município.

CAPÍTULO XI

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 32 O Poder Executivo providenciará, dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar da entrada em vigor desta Lei, notificação a todos os proprietários e motoristas de Táxi que estejam exercendo este serviço em seu território, para que atualizem seu cadastro, de acordo com o que dispõe esta Lei.

Art. 33 Dentro do prazo de 60 (sessenta) dias, contados da vigência desta Lei, nenhum veículo integrante da frota de Táxis do Município poderá transitar sem estar de acordo com o previsto no art. 3º e seus §s, bem como devidamente vistoriado.

Art. 34 As concessões, os direitos e obrigações de que trata esta Lei obedecerão ao disposto na legislação federal e estadual, no que couber.

Art. 35 Eventuais omissões desta Lei poderão ser regulamentadas por decreto executivo.

Art. 36 Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Lei Municipal n.º 1.552, de 08 de maio de 1978.

Art. 37 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

2. No tocante à norma ora parcialmente questionada, vale dizer que os artigos 4º, § 4º; 5º, § 3º, alínea “a”; 6º, 7º, 8º padecem de vício de inconstitucionalidade de ordem material.

Consoante se observa, a previsão contida no § 4º
 do artigo 4º da Lei n.º 6.273/2014 do Município de Estrela permite a manutenção dos atuais permissionários sem que a outorga da concessão/permissão tenha sido precedida de licitação.
No que respeita ao teor da alínea “a” do § 3º
 do artigo 5º do mesmo diploma legal, vale dizer que viabiliza a cumulação de permissões, quando se trata de concessão/permissão intuito personae.
Ademais, quanto aos artigos 6º, 7º e 8º
 da Lei Municipal em exame, importa destacar que tais normas apresentam conteúdo inconstitucional, na medida em que permitem a possibilidade de transferência da outorga por ato inter vivos ou causa mortis, sem a exigência prévia de licitação e, por conseguinte, no caso de transferência inter vivos, permitindo a comercialização implícita da outorga.
As normas legais apontadas, portanto, denotam vício de inconstitucionalidade de ordem material, por malferimento ao princípio da obrigatoriedade de prévia licitação para delegação de serviços públicos, exigência de matriz constitucional consagrada no caput do artigo 163 da Constituição Estadual em simetria ao artigo 175 da Carta Federal
. 
A Constituição da República, efetivamente, ao tratar da prestação de serviços públicos sob regime de concessão ou permissão, preceitua que:

Art. 175. Incumbe ao Poder Público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a  prestação de serviços públicos.

[...].

A Carta da Província, por sua vez, estabelece que:

Art. 163 – Incumbe ao Estado a prestação de serviços públicos, diretamente, ou através de licitação, sob regime de concessão ou permissão, devendo garantir-lhes a qualidade. 

Dessa forma, considerados os princípios da simetria estrutural e da legalidade, não há como dispensar a necessidade de prévia licitação para a transferência da titularidade na prestação do serviço público também em nível municipal, nos termos do artigo 8º, caput, da Constituição Estadual:

Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

[...].

A propósito, é oportuno referir que os serviços municipais podem ser executados pelo próprio Município ou cometidos a outrem, mediante transferência da titularidade do serviço ou, apenas, de sua execução, como ensina Hely Lopes Meirelles
:

A transferência da titularidade do serviço é outorgada por lei e só por lei pode ser retirada ou modificada; a transferência da prestação do serviço é delegada por ato administrativo (bilateral ou unilateral) e pela mesma forma pode ser retirada ou alterada, exigindo apenas, em certos casos, autorização legislativa. Entre nós, a outorga de serviço público ou de utilidade pública é feita às autarquias, fundações e às empresas estatais, pois que a lei, quando as cria, já lhes transfere a titularidade dos respectivos serviços, e a delegação é utilizada para o traspasse da execução de serviços a particulares, mediante regulamentação e controle do Poder Público.

A delegação, por seu turno, pode ser procedida sob a forma de concessão, permissão ou autorização, defluindo daí os chamados serviços concedidos, permitidos e autorizados, sendo ato essencial para a legalidade da prestação do serviço pelo particular, devendo estar submetida à regulamentação e ao controle público.

Hely Lopes Meirelles
, ao tratar da permissão, assevera que:

Serviços permitidos são todos aqueles para os quais a Administração estabelece os requisitos para sua prestação ao público e, por ato unilateral (termo de permissão), comete a execução aos particulares que demonstrarem capacidade para seu desempenho.

A permissão é, em princípio, discricionária e precária, mas admite condições e prazos para exploração do serviço, a fim de garantir rentabilidade e assegurar a recuperação do investimento do permissionário, visando atrair a iniciativa privada.

As permissões, muito embora concedidas de forma unilateral e precária, o são intuitu personae, circunstância essa que inviabiliza a substituição do permissionário ou a transferência do serviço, ou, ainda, do uso permitido a outrem, sem o prévio consentimento do permitente, consentimento este que está condicionado, pelas normas constitucionais transcritas, à realização de prévio procedimento licitatório.

Como adverte Hely Lopes Meirelles
:

Observe-se, finalmente, que serviço permitido é serviço de utilidade pública, e, como tal, sempre sujeito às normas do direito público. Não se pode, assim, realizar permissão ou traspassar a prestação do serviço permitido em forma de avença privada, em que predomina o interesse particular.
A exigência de prévio procedimento licitatório, por óbvio, não se aplica, apenas, aos casos de deferimento de novas permissões, mas, também, às hipóteses de transferência de permissões já concedidas, pois, caso contrário, estar-se-ia burlando os preceitos constitucionais referidos.

No caso em testilha, trata-se de delegação, na modalidade de permissão, para a exploração de serviço de veículos de aluguel (táxi) para o transporte de passageiros no Município de Estrela, não havendo dúvida de que a normatização municipal da matéria, seja para concessões novas, seja para transferências das permissões já concedidas ou sua prorrogação, há de se subordinar aos parâmetros constitucionais antes mencionados.
Esse, de resto, é o entendimento que vem sendo, reiteradamente, assentado por essa Corte de Justiça, na esteira dos precedentes que a seguir se transcrevem:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI QUE DISPÕE SOBRE A CONCESSÃO DO SERVIÇO DE TÁXI. MUNICÍPIO DE SÃO LEOPOLDO. Tanto a Constituição Federal, como a Constituição Estadual exigem prévia licitação para a outorga de serviço público ao particular. O serviço de transporte de passageiros em veículos de aluguel, táxi, é serviço público, sujeito ao princípio da prévia licitação. Precedente do STJ. Viola o princípio da legalidade e da moralidade, normas da lei municipal que autorizam a outorga do serviço de táxi, transferência e sucessão por morte, sem o prévio procedimento licitatório (art. 175 da CF e 163 CE). Precedentes do STF e deste Tribunal. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70053834925, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Aurélio Heinz, Julgado em 19/08/2013)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL 1.751/81 DE ERECHIM. TRANSFERÊNCIA DE LICENÇA DE EXPLORAÇÃO DE SERVIÇO DE TRANSPORTE PÚBLICO DE PASSAGEIROS. AUSÊNCIA DE PRÉVIA REALIZAÇÃO DE LICITAÇÃO. OFENSA AOS ARTS. 8º E 163, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, E AO ART. 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INCONSTITUCIONALIDADE EVIDENCIADA. PRELIMINAR REJEITADA, POR MAIORIA. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70045694825, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Vicente Barrôco de Vasconcellos, Julgado em 05/03/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 1.117, DE 18 DE JUNHO DE 2009, DO MUNICÍPIO DE CRISTAL, QUE ESTABELECE NORMAS PARA EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE TÁXIS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. INCONSTITUCIONALIDADE DOS DISPOSITIVOS QUE DETERMINAM QUE COMPETE AO PREFEITO MUNICIPAL DEFERIR AS NOVAS CONCESSÕES E OS PEDIDOS DE TRANSFERÊNCIA DAQUELAS JÁ EXISTENTES. AUSÊNCIA DE REALIZAÇÃO DE PRÉVIO PROCEDIMENTO LICITATÓRIO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. OFENSA AOS ARTIGOS 8º E 163 DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL E 175 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. INOBSERVÂNCIA DOS PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE, MORALIDADE, RAZOABILIDADE E IMPESSOALIDADE. À UNANIMIDADE, JULGARAM PROCEDENTE A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034501643, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Francisco José Moesch, Julgado em 23/01/2012)

Vale lembrar, ainda, que o Supremo Tribunal Federal, ao tratar da prorrogação das concessões e permissões, também sustentou a necessidade de prévia licitação, raciocínio que pode ser aplicado na hipótese em apreço. 

Conforme o Pretório Excelso o § 2º do artigo 42 da Lei Federal n.º 8.987/1995 possibilita a prorrogação de permissões e concessões tão somente nos casos de prorrogações de contratos antecedidos de licitação, não havendo respaldo constitucional que justifique a prorrogação de atos administrativos além do prazo razoável para a realização dos devidos procedimentos licitatórios, nos moldes retratados na ementa a seguir transcrita:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 42 E 43 DA LEI COMPLEMENTAR N. 94/02, DO ESTADO DO PARANÁ. DELEGAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS PÚBLICOS. CONCESSÃO DE SERVIÇO PÚBLICO. REGULAÇÃO E FISCALIZAÇÃO POR AGÊNCIA DE "SERVIÇOS PÚBLICOS DELEGADOS DE INFRA-ESTRUTURA". MANUTENÇÃO DE "OUTORGAS VENCIDAS E/OU COM CARÁTER PRECÁRIO" OU QUE ESTIVEREM EM VIGOR POR PRAZO INDETERMINADO. VIOLAÇÃO DO DISPOSTO NOS ARTIGOS 37, INCISO XXI; E 175, CAPUT E § ÚNICO, INCISOS I E IV, DA CONSTITUIÇÃO DO BRASIL. 1. O artigo 42 da lei complementar estadual afirma a continuidade das delegações de prestação de serviços públicos praticadas ao tempo da instituição da agência, bem assim sua competência para regulá-las e fiscalizá-las. Preservação da continuidade da prestação dos serviços públicos. Hipótese de não violação de preceitos constitucionais. 2. O artigo 43, acrescentado à LC 94 pela LC 95, autoriza a manutenção, até 2.008, de "outorgas vencidas, com caráter precário" ou que estiverem em vigor com prazo indeterminado. Permite, ainda que essa prestação se dê em condições irregulares, a manutenção do vínculo estabelecido entre as empresas que atualmente a ela prestam serviços públicos e a Administração estadual. Aponta como fundamento das prorrogações o § 2º do artigo 42 da Lei federal n. 8.987, de 13 de fevereiro de 1.995. Sucede que a reprodução do texto da lei federal, mesmo que fiel, não afasta a afronta à Constituição do Brasil. 3. O texto do artigo 43 da LC 94 colide com o preceito veiculado pelo artigo 175, caput, da CB/88 --- "[i]ncumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos". 4. Não há respaldo constitucional que justifique a prorrogação desses atos administrativos além do prazo razoável para a realização dos devidos procedimentos licitatórios. Segurança jurídica não pode ser confundida com conservação do ilícito. 5. Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucional o artigo 43 da LC 94/02 do Estado do Paraná. (ADI 3521/PR, STF, Tribunal Pleno, Rel. Min. Eros Grau, j. 28/09/2006)

Nas razões de decidir, o Ministro Relator bem examinou a questão, sendo relevante reproduzir parte de seus argumentos, os quais se amoldam à situação em debate:

[...].

10. O texto da Constituição do Brasil é claro: “[i]ncumbe ao poder público, na forma da lei, diretamente ou sob regime de concessão ou permissão, sempre através de licitação, a prestação de serviços públicos” [artigo 175, caput]. Não obstante, a lei paranaense permite que o vínculo que relaciona as empresas que atualmente prestam serviços públicos com a Administração estadual seja mantido, ainda que essa prestação se dê em condições irregulares. As permissões ou autorizações exauridas devem ser extintas e as irregulares revogadas. Poder-se-ia dizer que o preceito busca garantir a segurança jurídica e a continuidade do serviço público. Mas não há respaldo constitucional que justifique a prorrogação desses atos administrativos além do prazo razoável para a realização dos devidos procedimentos licitatórios. Segurança jurídica não pode ser confundida com preservação do ilícito. Não é para tanto que ela se presta. [grifo nosso]

11. Lembro neste passo observação de MARÇAL JUSTEN FILHO, ao comentar o artigo 42 da Lei n. 8.987, que a primeira vista teria sido reproduzido pelo artigo 43 da lei paranaense:

“Sob outro enfoque, a prorrogação do prazo traduzir-se-ia em meio de impedir a aplicação da lei nova. Desse modo, seria frustrada a determinação normativa acerca da observância de certas regras na outorga de concessões. Supondo-se que a decisão de prorrogar derivasse de juízo de conveniência do estado, ter-se-ia de reconhecer que a margem de liberdade de que os agentes públicos podem gozar encontra limites na Constituição e na lei. A Constituição impõe a realização de licitação prévia à outorga da concessão. A Lei n. 8.987 estabelece as condições a serem observadas nas licitações e o regime jurídico próprio. Não há cabimento de frustar a incidência dessas determinações através de um juízo de conveniência orientado a dar continuidade à situação anterior. Há dados objetivos no sentido de que a conveniência para o interesse público reside em realizar licitação e sujeitar a concessão ao regime da lei vigente”. (JUSTEN FILHO, Marçal. Concessões de serviços públicos – Comentários às Leis ns. 8.987 e 9.074, de 1995. São Paulo: Dialética, 1997, p. 370).
[...].

Cumpre agregar, por derradeiro, que a própria natureza do serviço delegado não autoriza a transferência de permissões irregulares, que se perpetuariam no tempo sem que o Poder Público pudesse exercer controle sobre a quem seria cometida a execução do serviço, em especial sobre sua capacidade de bem exercê-lo, o que, por certo, além de afrontar à exigência de licitação, poderia acarretar graves riscos à qualidade do serviço prestado.

Nessa senda, mostra-se inequívoca a presença de vício de inconstitucionalidade de ordem material dos dispositivos impugnados, ou seja, dos artigos 4º, § 4º, 5º, § 3º, alínea “a”, 6º, 7º e 8º, todos da Lei Municipal n.º 6.273, de 25 de fevereiro de 2014, do Município de Estrela, bem como da Lei Municipal n.º 1.522, de 08 de maio de 1978, essa última já revogada, todas do Município de Estrela, que autorizam a concessão de permissões, a prorrogação de licenças irregulares e a transferência de licenças de exploração do serviço de automóveis de aluguel (Táxi) mediante o atendimento de requisitos outros que não o prévio e indispensável procedimento licitatório, já que há violação das normas constitucionais insculpidas no artigo 163, caput, da Constituição Estadual e no artigo 175, caput, da Constituição Federal.

A necessidade de impugnação com essa amplitude, mediante a inclusão, também, de norma já revogada, de outra banda, já foi objeto de apreciação pelo Supremo Tribunal Federal, consoante se depreende da ementa a seguir transcrita, onde é asseverada a necessidade de impugnação de todo o complexo normativo:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - LEGISLAÇÃO ESTADUAL PERTINENTE À EXPLORAÇÃO DE ATIVIDADE LOTÉRICA - DISCUSSÃO SOBRE A COMPETÊNCIA PARA LEGISLAR SOBRE O TEMA REFERENTE A SISTEMAS DE SORTEIOS - MATÉRIA SUBMETIDA AO REGIME DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO (CF, ART. 22, INCISO XX) - HISTÓRICO DA LEGISLAÇÃO REFERENTE À EXPLORAÇÃO DOS JOGOS E SISTEMAS LOTÉRICOS (INCLUSIVE BINGOS) NO BRASIL - DIPLOMAS NORMATIVOS ESTADUAIS QUE DISCIPLINAM OS SERVIÇOS DE LOTERIAS E INSTITUEM NOVAS MODALIDADES DE JOGOS DE AZAR - MATÉRIA CONSTITUCIONALMENTE RESERVADA, EM CARÁTER DE ABSOLUTA PRIVATIVIDADE, À UNIÃO FEDERAL - USURPAÇÃO, PELO ESTADO-MEMBRO, DE COMPETÊNCIA LEGISLATIVA EXCLUSIVA DA UNIÃO - OFENSA AO ART. 22, XX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL - INCONSTITUCIONALIDADE FISCALIZAÇÃO NORMATIVA ABSTRATA - DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE EM TESE E EFEITO REPRISTINATÓRIO. - A declaração de inconstitucionalidade "in abstracto", considerado o efeito repristinatório que lhe é inerente (RTJ 120/64 - RTJ 194/504-505 - ADI 2.867/ES, v.g.), importa em restauração das normas estatais revogadas pelo diploma objeto do processo de controle normativo abstrato. É que a lei declarada inconstitucional, por incidir em absoluta desvalia jurídica (RTJ 146/461-462), não pode gerar quaisquer efeitos no plano do direito, nem mesmo o de provocar a própria revogação dos diplomas normativos a ela anteriores. Lei inconstitucional, porque inválida (RTJ 102/671), sequer possui eficácia derrogatória. A decisão do Supremo Tribunal Federal que declara, em sede de fiscalização abstrata, a inconstitucionalidade de determinado diploma normativo tem o condão de provocar a repristinação dos atos estatais anteriores que foram revogados pela lei proclamada inconstitucional. Doutrina. Precedentes (ADI 2.215-MC/PE, Rel. Min. CELSO DE MELLO, "Informativo/STF" nº 224, v.g.). - Considerações em torno da questão da eficácia repristinatória indesejada e da necessidade de impugnar os atos normativos, que, embora revogados, exteriorizem os mesmos vícios de inconstitucionalidade que inquinam a legislação revogadora. - Ação direta que impugna, não apenas a Lei estadual nº 1.123/2000, mas, também, os diplomas legislativos que, versando matéria idêntica (serviços lotéricos), foram por ela revogados. Necessidade, em tal hipótese, de impugnação de todo o complexo normativo. Correta formulação, na espécie, de pedidos sucessivos de declaração de inconstitucionalidade tanto do diploma ab-rogatório quanto das normas por ele revogadas, porque também eivadas do vício da ilegitimidade constitucional. Reconhecimento da inconstitucionalidade desses diplomas legislativos, não obstante já revogados. (STF, Tribunal Pleno, ADI 3148, Relator Min. Celso de Mello, j. 13-12-2006, DJe-112 DIVULG 27-09-2007 PUBLIC 28-09-2007 DJ 28-09-2007 PP-00026 EMENT VOL-02291-02 PP-00249)

Nesse sentido é o entendimento do Pleno desse Tribunal de Justiça, que tem reconhecido a inépcia da petição inicial quando não impugnada legislação anterior que padece dos mesmos vícios das normas atacadas:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. INÉPCIA DA INICIAL. Considera-se inepta a petição inicial em relação ao pedido de inconstitucionalidade do art. 4º da Lei Estadual n. 13.702/2011, já que sua redação repete o art. 1º da Lei Estadual n. 11.538/2000, que não faz parte do presente pedido, e diante do efeito repristinatório da declaração de inconstitucionalidade, os cargos criados não sairão do ordenamento jurídico. De ser extinto o processo em relação o pedido de inconstitucionalidade da Lei Estadual n.º 13.701/2011, do artigo 8º da Lei Estadual n.º 13.704/2011, da Lei Estadual n.º 13.712/2011, e da Lei Estadual n.º 13.713/2011, porquanto os dispositivos legais já foram declarados inconstitucionais. Tendo em vista que o artigo 23 da Lei Estadual n.º 13.707/2011 foi revogado pela Lei n.13.810/2011, evidente a perda do objeto. AÇÃO JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70043200658, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 10/12/2012)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. CRIAÇÃO DE CARGOS EM COMISSÃO DESTINADOS A PREENCHER VAGAS DIVERSAS DA FUNÇÃO DE DIREÇÃO, CHEFIA OU ASSESSORAMENTO. VIOLAÇÃO AOS ARTIGOS 19, I, 20, § 4º, E 32, DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. REVOGAÇÃO DE LEI MUNICIPAL ANTERIOR QUE POSSUÍA IDÊNTICO OBJETO. CONTROLE NORMATIVO ABSTRATO. NULIDADE DO TEXTO LEGAL INCONSTITUCIONAL. EFEITO REPRISTINATÓRIO INDESEJADO. QUESTÃO PREJUDICIAL AO EXAME DO MÉRITO DA AÇÃO. INICIAL INEPTA. AÇÃO EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70025578394, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Ana Maria Nedel Scalzilli, Julgado em 08/06/2009)
Como se vê, é imperativa a procedência integral do pedido.
3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL que, recebida e autuada esta ação direta de inconstitucionalidade, seja(m):

a) notificadas as autoridades municipais responsáveis pela promulgação e publicação das normas vergastadas, para, querendo, prestarem informações no prazo legal;
b) citado o Procurador-Geral do Estado, para que ofereça a defesa das normas, na forma do artigo 95, § 4º, da Constituição Estadual; 
c) por fim, julgado procedente o pedido, declarando-se a inconstitucionalidade dos artigos 4º, § 4º, 5º, § 3º, alínea “a”, 6º, 7º e 8º, todos da Lei Municipal n.º 6.273, de 25 de fevereiro de 2014, bem como da Lei Municipal n.º 1.522, de 08 de maio de 1978, ambas do Município de Estrela, sendo esta última já revogada, procedendo-se a sua impugnação tão somente para fins de evitar indesejado efeito repristinatório, por ofensa ao disposto nos artigos 8º, caput, e 163, caput, da Constituição Estadual, combinados com o artigo 175, caput, da Constituição Federal.
Causa de valor inestimado. 

Porto Alegre, 30 de setembro de 2014.

IVORY COELHO NETO,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CF/KMS
� O texto legal original vai do parágrafo 3º diretamente ao parágrafo 5º, sem elencar o parágrafo 4º.


� Art. 4º - O número de táxis permissionários em operação no Município, tanto quanto possível, deve estar limitado ao fator rentabilidade, a fim de que o proprietário do táxi possa ter um rendimento que faça da exploração desse serviço sua principal atividade econômica.





Parágrafo 4º - A concessão de novas permissões em desacordo com o estipulado neste artigo implicará em responsabilidade administrativa, civil e criminal da autoridade concedente.





� Art. 5º - Verificada a necessidade de concessão de novas permissões de táxis para operação no território do Município, nos termos dos parágrafos 1º e 2º do artigo 4º, o Prefeito Municipal fará publicar em edital para o certame licitatório.(...)


Parágrafo 3º - Somente poderão habilitar-se à concessão de nova licença, nos termos desta Lei, as seguintes categorias de pretendentes:


A) Taxista: assim denominado o proprietário de um (1) só taxi;


B) Taxista Empregado: aquele que trabalha como empregado de um veículo Táxi;


C) Outros: aquele que não exerce a profissão de taxista.





� Art. 6º - É permitida a transferência da outorga a terceiros que atendam aos requisitos exigidos nesta lei, bem como as disposições da Lei Municipal n.º 4.646, de 04 de junho de 2008.





Art. 7º - Em caso de falecimento do outorgado, o direito à exploração do serviço será transferido a seus sucessores legítimos, nos termos da Lei Civil.





Art. 8 º - As transferências dar-se-ão pelo prazo da outorga, condicionada à prévia anuência do Município.





� Nesse sentido, também, a legislação infraconstitucional: 


- artigos 2º e 3º da Lei Federal nº 8.666/1993:


Art. 2o As obras, serviços, inclusive de publicidade, compras, alienações, concessões, permissões e locações da Administração Pública, quando contratadas com terceiros, serão necessariamente precedidas de licitação, ressalvadas as hipóteses previstas nesta Lei.


Parágrafo único.  Para os fins desta Lei, considera-se contrato todo e qualquer ajuste entre órgãos ou entidades da Administração Pública e particulares, em que haja um acordo de vontades para a formação de vínculo e a estipulação de obrigações recíprocas, seja qual for a denominação utilizada.


Art. 3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa para a Administração e será processada e julgada em estrita conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da oralidade, da igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes são correlatos.


 - artigos 2º, 14, 40, 42 e 43 da Lei Federal nº 8.987/1995. 


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Municipal. 16ed. São Paulo: Malheiros Editores, 2008. p. 404.


� Op. cit., p. 421/2.


� Op. cit., p.423.
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